
 
 

 
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.441.004 - SP (2014/0053204-7)

RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
AGRAVANTE : IVAN GONÇALVES 
ADVOGADOS : CECÍLIA DE SOUZA SANTOS 
  THEODORO BALDUCCI DE OLIVEIRA E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

PENAL. PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO 
ESPECIAL. VIOLAÇÃO DO PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. NÃO 
OCORRÊNCIA. DELITO DE TRÂNSITO PRATICADO APÓS A LEI N.º 
11.705/08 E ANTES DA LEI N.º 12.760/12. CRIME DE PERIGO 
ABSTRATO. DEMONSTRAÇÃO DE POTENCIALIDADE LESIVA NA 
CONDUTA. DISPENSABILIDADE. AFERIÇÃO POR ETILÔMETRO. 
CONCENTRAÇÃO DE ÁLCOOL MAIOR QUE A PERMITIDA POR 
LEI. TIPICIDADE. OCORRÊNCIA. 
1. Não há falar em violação do princípio da colegialidade, uma vez que a 
decisão monocrática foi proferida com fundamento no caput do artigo 557 do 
Código de Processo Civil, que franqueia ao relator a possibilidade de negar 
seguimento ao recurso quando manifestamente improcedente ou em confronto 
com jurisprudência dominante deste Tribunal Superior.
2. De acordo com entendimento consolidado deste Superior Tribunal de 
Justiça, após o advento da Lei nº 11.705/2008 basta apenas o perigo abstrato 
para a incidência do tipo previsto no art. 306 do CTB, sendo possível a 
aferição da dosagem alcóolica acima do limite previsto em lei pela sujeição ao 
etilômetro, nos termos do Decreto n.º 6.488/08.
3. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA Turma do Superior Tribunal de Justiça: A Sexta Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto da Sra. Ministra 
Relatora. Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior (Presidente), Rogerio Schietti Cruz, Nefi 
Cordeiro e Ericson Maranho (Desembargador convocado do TJ/SP) votaram com a Sra. 
Ministra Relatora. 

Brasília, 23 de setembro de 2014(Data do Julgamento)

Ministra Maria Thereza de Assis Moura  
Relatora
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RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
AGRAVANTE : IVAN GONÇALVES 
ADVOGADOS : CECÍLIA DE SOUZA SANTOS 
  THEODORO BALDUCCI DE OLIVEIRA E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

RELATÓRIO

MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA(Relatora): 

Trata-se de agravo regimental, interposto por IVAN GONÇALVES, em face 

de decisão da minha lavra que negou seguimento ao recurso especial, tendo sido ementada 

nos seguintes termos:

PENAL. PROCESSO PENAL. RECURSO ESPECIAL. DELITO DE 
TRÂNSITO PRATICADO APÓS A LEI N.º 11.705/08 E ANTES DA LEI 
N.º 12.760/12. CRIME DE PERIGO ABSTRATO. DEMONSTRAÇÃO DE 
POTENCIALIDADE LESIVA NA CONDUTA. DISPENSABILIDADE. 
AFERIÇÃO POR ETILÔMETRO. CONCENTRAÇÃO DE ÁLCOOL 
MAIOR QUE A PERMITIDA POR LEI. TIPICIDADE. OCORRÊNCIA. 
SEGUIMENTO NEGADO.

Alega o agravante, inicialmente, ofensa ao princípio da colegialidade, 

salientando que deve estar Corte Superior de Justiça se pronunciar sobre o princípio da 

anterioridade penal e a respeito da utilização de aparelho de ar alveolar pulmonar com 

calibração vencida, como ocorreu no caso em apreço.

No mérito, aponta violação dos artigos 306 da Lei 9.503/97 e 1º do Código 

Penal. Sustenta que "apenas se submeteu ao exame do etilômetro, não sendo possível aferir, 

ao certo, qual era a concentração de álcool no sangue dele na data dos fatos, sobretudo 

porque no caso vertente diferentemente dos acórdãos trazidos como paradigmas para 

fundamentar a r. decisão agravada, o aparelho utilizado na realização do exame do etilômetro 

não estava em perfeitas condições de uso", pois estava com a calibração vencida.

É o relatório.
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EMENTA

PENAL. PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO 
ESPECIAL. VIOLAÇÃO DO PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. NÃO 
OCORRÊNCIA. DELITO DE TRÂNSITO PRATICADO APÓS A LEI N.º 
11.705/08 E ANTES DA LEI N.º 12.760/12. CRIME DE PERIGO 
ABSTRATO. DEMONSTRAÇÃO DE POTENCIALIDADE LESIVA NA 
CONDUTA. DISPENSABILIDADE. AFERIÇÃO POR ETILÔMETRO. 
CONCENTRAÇÃO DE ÁLCOOL MAIOR QUE A PERMITIDA POR 
LEI. TIPICIDADE. OCORRÊNCIA. 
1. Não há falar em violação do princípio da colegialidade, uma vez que a 
decisão monocrática foi proferida com fundamento no caput do artigo 557 do 
Código de Processo Civil, que franqueia ao relator a possibilidade de negar 
seguimento ao recurso quando manifestamente improcedente ou em confronto 
com jurisprudência dominante deste Tribunal Superior.
2. De acordo com entendimento consolidado deste Superior Tribunal de 
Justiça, após o advento da Lei nº 11.705/2008 basta apenas o perigo abstrato 
para a incidência do tipo previsto no art. 306 do CTB, sendo possível a 
aferição da dosagem alcóolica acima do limite previsto em lei pela sujeição ao 
etilômetro, nos termos do Decreto n.º 6.488/08.
3. Agravo regimental improvido.

  

VOTO

MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA(Relatora): 

De início, não há falar em violação do princípio da colegialidade, uma vez que a 

decisão monocrática foi proferida com fundamento no caput do artigo 557 do Código de 

Processo Civil, que franqueia ao relator a possibilidade de negar seguimento ao recurso 

quando manifestamente improcedente ou em confronto com jurisprudência dominante deste 

Tribunal Superior, como é a hipótese dos autos.

Além disso, tem-se entendido que o princípio da colegialidade restará sempre 

preservado ante a possibilidade de submissão da decisão singular ao controle recursal dos 

órgãos colegiados no âmbito dos Tribunais Superiores. 

Nesse sentido, confiram-se os seguintes precedentes desta Corte Superior de 

Justiça:

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM 
RECURSO ESPECIAL. PROVIMENTO DO RECURSO ESPECIAL. 
DECISÃO MONOCRÁTICA. POSSIBILIDADE. ART. 557, § 1º-A, DO 
CPC C/C ART. 3º DO CPP. VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO DA 
COLEGIALIDADE. INEXISTÊNCIA. APRECIAÇÃO DA MATÉRIA, EM 
JULGAMENTO COLEGIADO. TRÁFICO DE DROGAS. ART. 33, § 4º, 
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DA LEI 11.343/2006. APLICAÇÃO RETROATIVA. COMBINAÇÃO DE 
LEIS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULAS 7/STJ E 291/STF. NÃO 
INCIDÊNCIA.

I. O provimento do Recurso Especial, de forma monocrática, está 

previsto no art. 557, § 1º-A, do CPC c/c art. 3º do CPP, sendo 

possibilitado quando a decisão recorrida estiver em manifesto 

confronto com súmula ou com jurisprudência dominante do Supremo 

Tribunal Federal ou de Tribunal Superior. De outra parte, a 

apreciação das questões expendidas no Recurso Especial, quando do 

julgamento colegiado do Agravo Regimental, torna superada a 

alegação de ofensa ao princípio da colegialidade.
(...)
(AgRg no REsp 1067208/PR, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 

SEXTA TURMA, julgado em 20/06/2013, DJe 12/08/2013)

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. 1. JULGAMENTO 
POR DECISÃO MONOCRÁTICA DE RELATOR. OFENSA AO 
PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. NÃO OCORRÊNCIA. ART. 557 DO 
CPC E ART. 34, XVIII, DO RISTJ. 2. VIOLAÇÃO DO ART. 41 DO CPP. 
INÉPCIA DA DENÚNCIA. NÃO VERIFICAÇÃO. DINÂMICA 
DELITIVA DEVIDAMENTE NARRADA. AMPLA DEFESA 
ASSEGURADA. 3. INTERCEPTAÇÕES TELEFÔNICAS. 
FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. IMPRESCINDIBILIDADE PARA O 
PROSSEGUIMENTO DAS INVESTIGAÇÕES. FUNDAMENTAÇÃO PER 
RELATIONEM. POSSIBILIDADE. 4. RECURSO IMPROVIDO.

1. Nos termos do art. 557, caput, do Código de Processo Civil, c/c o 

art. 3º do Código de Processo Penal, e do art. 34, XVIII, do RISTJ, é 

possível, em matéria criminal, que o relator negue seguimento ao 

recurso ou a pedido manifestamente inadmissível, improcedente, 

prejudicado ou em confronto com súmula ou jurisprudência 

dominante, sem que, em tese, se configure ofensa ao princípio da 

colegialidade, o qual sempre estará preservado, diante da 

possibilidade de interposição de agravo regimental.
(...)
4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no HC 181.546/SP, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO 

BELLIZZE, QUINTA TURMA, julgado em 11/02/2014, DJe 18/02/2014)

No mérito, consoante assentado na decisão ora agravada, o recorrente foi 

denunciado como incurso no artigo 306 do Código de Trânsito Brasileiro, por fatos praticados 

em 16/10/2011 (fl. 01), ou seja, após o advento da Lei n.º 11.705/08, mas antes da nova 

redação prevista na Lei n.º 12.760/12. Confira-se, por oportuno, o teor da referida norma 

prevista no Código de Trânsito Brasileiro, com suas alterações legais, verbis:

(Art. 306. Conduzir veículo automotor, na via pública, sob a influência 
de álcool ou substância de efeitos análogos, expondo a dano potencial a 
incolumidade de outrem:)

(Art. 306. Conduzir veículo automotor, na via pública, estando 
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com concentração de álcool por litro de sangue igual ou superior a 6 

(seis) decigramas, ou sob a influência de qualquer outra substância 

psicoativa que determine dependência: - Redação dada pela Lei n.º 

11.705/08)
Art. 306. Conduzir veículo automotor com capacidade psicomotora 

alterada em razão da influência de álcool ou de outra substância psicoativa 
que determine dependência: (Redação dada pela Lei nº 12.760, de 2012)

Penas - detenção, de seis meses a três anos, multa e suspensão ou 
proibição de se obter a permissão ou a habilitação para dirigir veículo 
automotor.

(Parágrafo único. O Poder Executivo federal estipulará a equivalência 
entre distintos testes de alcoolemia, para efeito de caracterização do crime 
tipificado neste artigo. - Incluído pela Lei n.º 11.705, de 2008)

§ 1.º As condutas previstas no caput serão constatadas por: (Incluído 
pela Lei n.º 12.760, de 2012)

I - concentração igual ou superior a 6 decigramas de álcool por litro de 
sangue ou igual ou superior a 0,3 miligrama de álcool por litro de ar 
alveolar; ou (Incluído pela Lei n.º 12.760, de 2012)

II - sinais que indiquem, na forma disciplinada pelo Contran, alteração 
da capacidade psicomotora. (Incluído pela Lei n.º 12.760, de 2012)

§ 2.º A verificação do disposto neste artigo poderá ser obtida mediante 
teste de alcoolemia, exame clínico, perícia, vídeo, prova testemunhal ou 
outros meios de prova em direito admitidos, observado o direito à 
contraprova. (Incluído pela Lei n.º 12.760, de 2012) 

§ 3.º O Contran disporá sobre a equivalência entre os distintos testes de 
alcoolemia para efeito de caracterização do crime tipificado neste artigo. 
(Incluído pela Lei n.º 12.760, de 2012)

De se notar que, com a alteração normativa procedida pela Lei nº 11.705/08, o 

perigo abstrato é abrangido pelo tipo penal, de acordo com o entendimento das duas Turmas 

que compõem a Terceira Seção, conforme se colhe das seguintes ementas:

HABEAS CORPUS. CRIME DE EMBRIAGUEZ AO VOLANTE. 
CONCENTRAÇÃO DE ÁLCOOL NO ORGANISMO VERIFICADA POR 
EXAME DE SANGUE. AUSÊNCIA DE JUSTA CAUSA PARA A 
PERSECUÇÃO PENAL. NÃO OCORRÊNCIA. MATERIALIDADE 
COMPROVADA, POR CRITÉRIO VÁLIDO. TRANCAMENTO DA 
AÇÃO PENAL. IMPOSSIBILIDADE. ORDEM DE HABEAS CORPUS 
DENEGADA.

1. Segundo o art. 306 do Código de Trânsito Nacional, configura-se o 
crime de embriaguez ao volante se o motorista 'Conduzir veículo 
automotor, na via pública, estando com concentração de álcool por litro de 
sangue igual ou superior a 6 (seis) decigramas, ou sob a influência de 
qualquer outra substância psicoativa que determine dependência'.

2. Na hipótese dos autos, o Paciente foi submetido a exame de sangue, 
tendo sido verificada concentração alcoólica superior à que a lei proíbe. 
Dessa forma, não se pode falar em ausência de justa causa para a 
persecução penal.

3. 'O crime do art. 306 do CTB é de perigo abstrato, e para sua 
comprovação basta a constatação de que a concentração de álcool no 
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sangue do agente que conduzia o veículo em via pública era maior do que a 
admitida pelo tipo penal, não sendo necessária a demonstração da efetiva 
potencialidade lesiva de sua conduta.' (STJ, HC 140.074/DF, 5.ª Turma, 
Rel. Min. FELIX FISCHER, DJe de 14/12/2009.) 

4. Ordem de habeas corpus denegada.
(HC 215415/MG, Rel. Ministra LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, 

julgado em 13/11/2012, DJe 23/11/2012)

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. EMBRIAGUEZ AO 
VOLANTE. 1. JULGAMENTO POR DECISÃO MONOCRÁTICA DE 
RELATOR. OFENSA AO PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. NÃO 
OCORRÊNCIA. ARTIGO 557 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. 
APLICAÇÃO ANALÓGICA. 2. CRIME DE PERIGO ABSTRATO. 
INCONSTITUCIONALIDADE DO ART. 306 DO CTB. INEXISTÊNCIA. 
3. TESTE DO BAFÔMETRO. LEGITIMIDADE. 4. AGRAVO 
REGIMENTAL IMPROVIDO.

1. Nos termos do art. 557, caput, do Código de Processo Civil, c/c o 
art. 3.º do Código de Processo Penal, é possível, em matéria criminal, que 
o relator negue seguimento ao recurso ou ao habeas corpus 
manifestamente inadmissível, improcedente, prejudicado ou em confronto 
com súmula ou jurisprudência dominante, sem que, em tese, se configure 
ofensa ao princípio da colegialidade, desde que o tema tratado seja 
exclusivamente de direito. Ademais, o cabimento de agravo regimental 
contra decisão proferida singularmente pelo relator, por si só, afasta a 
alegada violação ao princípio da colegialidade. Precedentes.

2. É prescindível à consumação do delito de embriaguez ao volante a 
prova da produção de perigo concreto à segurança pública, bastando a 
prova da embriaguez, por se tratar de delito de perigo abstrato. 
Precedentes.

3. O artigo 306 do Código de Trânsito Brasileiro, com a redação que 
lhe foi dada pela Lei 11.705/2008, encontra-se em plena vigência, devendo, 
portanto, ser aplicado até a sua declaração de inconstitucionalidade pelo 
Supremo Tribunal Federal (ADI 4103).

4. A Terceira Seção deste Tribunal Superior assentou entendimento, 
quando do julgamento do REsp n.º 1.111.566/DF, realizado no dia 28 de 
março de 2012, no sentido de que 'apenas o teste do bafômetro ou o exame 
de sangue podem atestar o grau de embriaguez do motorista para 
desencadear uma ação penal.'

5. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no HC 183.448/MG, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO 

BELLIZZE, QUINTA TURMA, julgado em 21/06/2012, DJe 29/06/2012)

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. EMBRIAGUEZ AO 
VOLANTE. REALIZAÇÃO DE EXAME MÉDICO. TEMA 
NÃO-TRATADO PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. SUPRESSÃO DE 
INSTÂNCIA. DECRETO N. 6.488/08. INCONSTITUCIONALIDADE 
NÃO-VISLUMBRADA. AUSÊNCIA DE EQUIVALÊNCIA ENTRE 
VALORES ENCONTRADOS NOS DIVERSOS TIPOS DE TESTES. 
IMPOSSIBILIDADE DE SE EXAMINAR O ARGUMENTO. 
NECESSIDADE DE INCURSÃO NO ACERVO FÁTICO-PROBATÓRIO. 
'BAFÔMETRO'. MEIO IDÔNEO. POSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE 
DIREÇÃO PERIGOSA. CRIME DE PERIGO ABSTRATO. RECURSO 
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PARCIALMENTE CONHECIDO E NESTA EXTENSÃO 
IMPROVIMENTO.

1. Possibilidade do acusado ter-se submetido a exame médico. Tema 
não tratado pela Corte originária, razão pela qual este Sodalício não pode 
emitir juízo de valor sobre o mesmo, sob pena de supressão de instância.

2. Decreto n. 6.488/08. Inconstitucionalidade não vislumbrada. O 
Chefe do Poder Executivo, no exercício de seu poder regulamentar, 
expediu norma infralegal para regular a paridade dos diversos tipos de 
testes de alcoolemia, conforme preceitua o art. 306, parágrafo único, do 
Código de Trânsito Brasileiro. O ato regulamentar atacado não exorbitou o 
seu campo de atuação, mas se ateve dentro do âmbito permitido pela norma 
incriminadora, razão pela qual não há se falar em inconstitucionalidade.

3. Ausência de equivalência entre o grau de álcool mensurado no teste 
do 'bafômetro' e o percentual tido como correspondente no sangue. 
Equívoco no critério utilizado. Tese que demanda incursão em aspectos 
fático-probatórios, situação interditada na via angusta do habeas corpus.

4. O Tribunal de origem asseverou que o teste do 'bafômetro' aferiu 
0,52 mg/L por ar expelido dos pulmões, quantidade muito superior à 
prevista no art. 2°, II, do Decreto n. 6.488/08.

5. Aparelho de ar alveolar pulmonar - etilômetro -, vulgo bafômetro.
Instrumento idôneo para se aferir a quantidade de álcool ingerida.
6. O crime de embriaguez ao volante é caracterizado como delito de 

perigo abstrato, razão pela qual não se faz necessária a comprovação da 
efetiva capacidade lesiva da conduta. Precedentes do STJ e STF.

7. Para tipificação do delito do art. 306 do Código Penal, é prescindível 
a descrição de direção anormal, como em zigue-zague, na contramão, etc.

8. Recurso ordinário parcialmente conhecido e, nesta extensão, 
improvido.

(RHC 31.214/MS, Rel. Ministro VASCO DELLA GIUSTINA 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/RS), SEXTA TURMA, 
julgado em 12/04/2012, DJe 25/04/2012)

No caso em exame, à época da prática delitiva a Lei nº 11.705/08 já vigorava, 

bastando apenas o perigo abstrato para a incidência do tipo. Além disso, foi realizada a 

aferição da concentração de álcool no organismo do recorrido pela sujeição a etilômetro.

Nesse âmbito, não obstante a ausência do exame de sangue, o Decreto n.º 

6.488/08, anterior a data do fato em apreço, prevê o emprego do instrumento conhecido como 

"bafômetro" a fim de se apurar a dosagem alcóolica acima do limite previsto em lei, verbis:

Art. 1º. Qualquer concentração de álcool por litro de sangue sujeita o 
condutor às penalidades administrativas do art. 165 da Lei no 9.503, de 23 
de setembro de 1997 - Código de Trânsito Brasileiro, por dirigir sob a 
influência de álcool.

§ 1º. As margens de tolerância de álcool no sangue para casos 
específicos serão definidas em resolução do Conselho Nacional de Trânsito 
- CONTRAN, nos termos de proposta formulada pelo Ministro de Estado 
da Saúde.

§ 2.º Enquanto não editado o ato de que trata o § 1o, a margem de 
tolerância será de duas decigramas por litro de sangue para todos os casos.
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§ 3.º Na hipótese do § 2o, caso a aferição da quantidade de álcool no 

sangue seja feito por meio de teste em aparelho de ar alveolar pulmonar 
(etilômetro), a margem de tolerância será de um décimo de miligrama por 
litro de ar expelido dos pulmões.

Art. 2.º Para os fins criminais de que trata o art. 306 da Lei no 9.503, 
de 1997 - Código de Trânsito Brasileiro, a equivalência entre os distintos 
testes de alcoolemia é a seguinte:

I - exame de sangue: concentração igual ou superior a seis decigramas 
de álcool por litro de sangue; ou

II - teste em aparelho de ar alveolar pulmonar (etilômetro): 
concentração de álcool igual ou superior a três décimos de miligrama por 
litro de ar expelido dos pulmões.

Art. 3.º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

No presente caso, o resultado do etilômetro atestou a gradação de álcool em 

0,52 miligrama de álcool por litro de ar expelido dos pulmões (fl. 142), ou seja, acima do 

mínimo legal, acarretando portanto a responsabilização criminal, visto a tipicidade da conduta 

do acusado. 

Sobre o tema, vejam-se estes precedentes:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PENAL E PROCESSUAL PENAL. EMBRIAGUEZ AO VOLANTE. ART. 
306 DA LEI N. 9.503/97. PROVA DE PERIGO CONCRETO À 
SEGURANÇA PÚBLICA. PRESCINDIBILIDADE. DELITO DE PERIGO 
ABSTRATO. ACÓRDÃO RECORRIDO EM CONSONÂNCIA COM O 
ENTENDIMENTO DESTA CORTE. SÚMULA 83/STJ. INCIDÊNCIA EM 
RELAÇÃO A AMBAS AS ALÍNEAS AUTORIZADORAS. RECURSO 
IMPROVIDO.

1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é pacífica no 
sentido de ser prescindível, após o advento da Lei nº 11.705/2008, a 
comprovação de perigo concreto à segurança pública para a consumação 
do delito previsto no art. 306 do CTB, bastando a prova da embriaguez, por 
se tratar de crime de perigo abstrato.

2. O enunciado n. 83 da Súmula do STJ aplica-se a ambas as alíneas 
autorizadoras. Precedentes.

3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 462.247/RJ, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO 

BELLIZZE, QUINTA TURMA, julgado em 27/03/2014, DJe 07/04/2014)

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM 
RECURSO ESPECIAL. EMBRIAGUEZ NA DIREÇÃO DE  VEÍCULO 
AUTOMOTOR. ART. 306 DA LEI 9.503/97. CRIME DE PERIGO 
ABSTRATO. MERA CONSTATAÇÃO DA CONCENTRAÇÃO 
SUPERIOR A 6 DECIGRAMAS DE ÁLCOOL POR LITRO (0,6 G/L) DE 
SANGUE OU TRÊS DÉCIMOS DE MILIGRAMA POR LITRO (0,3 
MG/L) DE AR EXPELIDO DOS PULMÕES.  DESNECESSIDADE DE 
DEMONSTRAÇÃO DA POTENCIALIDADE LESIVA DA CONDUTA. 
INÉPCIA DA DENÚNCIA. INOCORRÊNCIA. TESTE DO 
ETILÔMETRO E EXAME DE SANGUE.  MEIOS TÉCNICOS 
ADEQUADOS PARA ATESTAR GRAU DE ALCOOLEMIA. AGRAVO 
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REGIMENTAL DESPROVIDO.

I. Segundo a redação, vigente à época do fato, do art. 306 do Código 
de Trânsito Brasileiro, em associação com o art. 2º do Decreto 6.488/2008, 
o crime de embriaguez ao volante restaria caracterizado quando o agente 
conduzisse veículo automotor com concentração superior a 6 decigramas 
de álcool por litro (0,6 g/l) de sangue ou três décimos de miligrama por litro 
(0,3 mg/l) de ar expelido dos pulmões, sendo desnecessária a condução do 
veículo de modo anormal, tendo em vista tratar-se de crime de perigo 
abstrato, em que não é necessária a demonstração da potencialidade lesiva 
da conduta. Precedentes do STJ (HC 231566/RJ, Rel. Ministro OG 
FERNANDES, SEXTA TURMA, DJe de 28/06/2013; HC 239607/RJ, Rel. 
Ministra LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, DJe de 28/05/2013).

II. Nesse contexto, constatada, no caso, a concentração de álcool, no 
sangue do condutor, em taxa superior aos citados limites - o teste do 
etilômetro apontou que a acusada apresentava teor alcoólico de 0,36 mg/l 
de ar -, presente está a justa causa para o prosseguimento da Ação Penal, 
não havendo de se falar em inépcia da denúncia, que descreveu, de forma 
suficiente, a conduta delituosa.

III. A Terceira Seção desta Corte, no julgamento do REsp 
1.111.566/DF, decidiu que o etilômetro e o exame de sangue são os meios 
técnicos adequados para atestar o grau de alcoolemia, exigido pela lei, para 
a configuração do crime de embriaguez na condução de veículo automotor.

IV. Agravo Regimental improvido.
(AgRg no REsp 1242975/RJ, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 

SEXTA TURMA, julgado em 17/09/2013, DJe 11/10/2013)

HABEAS CORPUS. CRIME DE EMBRIAGUEZ AO VOLANTE. LEI 
N.º 11.705/2008. PLEITO DE APLICAÇÃO DA NOVA REDAÇÃO DO 
ART. 306 DO CTB. CONCENTRAÇÃO DE ÁLCOOL NO ORGANISMO 
VERIFICADA POR 'BAFÔMETRO'. MATERIALIDADE COMPROVADA 
POR CRITÉRIO VÁLIDO. PRECEDENTES. ORDEM DENEGADA.

1. Consoante a anterior redação do art. 306 do Código de Trânsito 
Brasileiro, configurava-se o crime de embriaguez ao volante se o motorista 
conduzisse '[...] veículo automotor, na via pública, sob a influência de 
álcool ou substância de efeitos análogos, expondo a dano potencial a 
incolumidade de outrem'.

2. Com a superveniência da Lei n.º 11.705/2008, o art. 306 do Código 
de Trânsito Brasileiro, apesar de dispensar a elementar 'expondo a dano 
potencial a incolumidade de outrem', passou a exigir que o acusado esteja 
conduzindo veículo automotor com concentração de álcool por litro de 
sangue igual ou superior a 6 (seis) decigramas.

3. Nos termos do art. 2.º, inciso II, do Decreto n.º 6.488/2008, a 
aferição da alcoolemia poderá ser obtida mediante exame sanguíneo, que 
ateste concentração igual ou superior a seis decigramas de álcool por litro 
de sangue, ou por meio de teste de bafômetro, que acuse concentração de 
álcool igual ou superior a três décimos de miligrama por litro de ar expelido 
dos pulmões.

4. Na hipótese dos autos, além de ter sido ressaltado na denúncia que o 
acusado dirigia em 'zigue-zague' e avançando na contramão, foi realizado o 
teste do 'bafômetro' e verificada concentração alcoólica no ar dos pulmões 
que corresponde à concentração sanguínea superior à que a lei proíbe (1,30 
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miligramas de álcool por litro de ar expelido). Dessa forma, não se pode 
falar em ausência de justa causa para a persecução penal, seja pela antiga 
ou pela nova redação do art. 306 do Código de Trânsito Brasileiro.

5. Habeas corpus denegado.
(HC 142.876/RS, Rel. Ministra LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, 

julgado em 26/04/2011, DJe 11/05/2011)

HABEAS CORPUS. TRANCAMENTO DA AÇÃO PENAL. 
EMBRIAGUEZ AO VOLANTE. EXAME DE ALCOOLEMIA REALIZADO. 
TESTE EM APARELHO DE AR ALVEOLAR PULMONAR 
(ETILÔMETRO). AFERIÇÃO DE DOSAGEM SUPERIOR AO MÍNIMO 
LEGAL. MATERIALIDADE CONFIGURADA. CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL. INEXISTÊNCIA.

1. Com a edição da Lei n.º 11.705/08, para configuração do crime 
descrito no art. 306 da Lei n.º 9.503/97, faz-se necessária a comprovação 
da concentração de álcool no organismo do condutor, seja através de do 
exame de sangue ou do teste no etilômetro (também conhecido como 
bafômetro), o que antes não era exigido.

2. O Decreto n.º 6.488/08, ao regulamentar o disposto no Código de 
Trânsito Brasileiro, determinou em seu art. 2º, II, que a concentração 
mínima de álcool, nos testes em aparelho de ar alveolar, é de três décimos 
de miligrama por litro de ar expelido dos pulmões.

3. Na hipótese, o paciente se submeteu a teste no etilômetro, que 
detectou a presença de 0,79 mg de álcool por litro de ar expelido pelos 
pulmões, ou seja, quantidade superior à permitida.

4. Assim, a materialidade do fato descrito no art. 306 do Código de 
Trânsito Brasileiro ficou devidamente demonstrada pela prova técnica 
constante dos autos.

5. Ordem denegada.
(HC 186.420/RS, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEXTA TURMA, 

julgado em 27/03/2012, DJe 11/04/2012)

Cumpre salientar, por fim, que consignou a Corte local que não prospera a 

alegação da defesa de que a calibração do etilômetro estava vencido (fl. 210), não cabendo a 

este Superior Tribunal de Justiça reexaminar a questão, em razão do óbice da Súmula 7/STJ, 

que veda a análise de matéria probatória nesta instância extraordinária. 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0053204-7 REsp 1.441.004 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00163976720128260050  12172011  163976720128260050  20130000047859  
20130000247828  61812  6182012

EM MESA JULGADO: 23/09/2014

Relatora

Exma. Sra. Ministra  MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. RAQUEL ELIAS FERREIRA DODGE

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : IVAN GONÇALVES
ADVOGADOS : CECÍLIA DE SOUZA SANTOS

THEODORO BALDUCCI DE OLIVEIRA E OUTRO(S)
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Trânsito

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : IVAN GONÇALVES
ADVOGADOS : CECÍLIA DE SOUZA SANTOS

THEODORO BALDUCCI DE OLIVEIRA E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior (Presidente), Rogerio Schietti Cruz, Nefi 
Cordeiro e Ericson Maranho (Desembargador convocado do TJ/SP) votaram com a Sra. Ministra 
Relatora.
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